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CO.8OAR"l'II AB'i'IGO 87, mcuo o: DA

CO•• 'l'1'1'uIqAo DA ....cntI.IcA. BBGA'l'lVA DO

pomo.

Sra. Procuradora-Geral AdJunta pa.ra Assuntos do Consultivo,

1. - A Interessada, vtot;oria JI6Cla Laou LIma DeIlorto, professora submetida i a.
I

contrato temporá.r1o, soliCitou a.oonoessão de intervalos pa.ra a.ma.menta.Qão,nos termos do

artigo 396 da.CLT(fls. 1), juntando a.certidão de na.sCimento de seu filho às fls. 2.
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2.. A questão foi objeto da InfoI'II!B.QãoJuridica. n' 194/2016-.A.JL/SE, que
apontou a ausêno1&de prev1sã.olegal para. aoolh1mentodo pedido, sugerindo o envio do feito
a esta Casa.Jurídica. (fls. 6/9), o que foi deteI'Illinado pela Autoridade Competente (fls. 10).

*orela*lo

3. - Em virtude do que estabelece a Constituição da República.,em seu art. 37, n,
o acesso a cargos e empregos públioos dá-se, em regra, por meio da reauAAÇÃI>de ooncurso
públioo, exoepcionadas pelo próprio texto oonstitucional duas situações: a das nomeaçõea
para. cargo em eomíssão deoIarado em lei de livre nomeação e exoneração (art. 37, n, Jn

J1ne), e a da oontratação por tempo deteI'Illinado para. atender a necessidade temporé.rla de
excepcional interesse públioo, oonforme casos estabelecidos em lei (art. 37, IX).

,

4. _ A Lei n· 4.036/2007, ao dispor acerca da gestão compartílneda, naf
inSt1tu1Qõeseduca.oiOnaiSda rede púb11c&de ensino do Distrito Federal, dentre outra!s

providênciaS, estabeleceu:

"Art. 27. Para &anDtotr • Imp'em ••• avao da ••••••

_pafti'bede, a Secretaria de Estado de Eduoaçã.o do
Distrito P'ederal regulamentará, em normas aspecíãcaa, .0
paa_ao ele _'"''''910 Mmporirla da ~ pua •
nele p6bUaa 4_ •••••"0 40 Dinrito ~e4enl e a
desoentra.l1za.Qã.ode recursos neoeeeár1osà admInIstração das

inStituiQÕeseducacionaiS.
§ 1. As oontrat&Qõestemporé.rlas de que trata o aaput serão
efetuadas em valores de hora-aula, tendo oomo referêno1&os
padrões inio1&isda remuneração da carreira ~o
Públioodo Distrito P'ederal."

(em destaque)
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6. - Já. a Lei n' 4.266/2008 trouxe o regramento para. a contratação por tempo
detel'Illlnadovisando ao atendimento da necess1dadetemporá.r1ade excepcional interesse,
público,nos termos do art. 37, IX, da ConstitulQãoFederal, valendo reproduzir os artigos a
seguir:

"Art. 1· Para. atender a necessidade temporá.r1a de
excepcional interesse público, os órgãos da Atlrn1nlstraQão
Direta, as autarquias e as fundações públicas do Distrito
Federal poderão efetuar contratação de pessoal por tempo
detel'Illlnado,nas condiçõese prazos previstos nesta LeL
Art. 2· Çop.tdera_ _ •• aldade temporiria 4e

aoepo1oDalinWrI."p6bUco: ( ...)
IV - admt·do 4e pNfe •• or nbRtww para • rede p6bUoa

4e_alno;

(...)

-r-.
" ,

I

"Art. 11. Ap""'-_ ao pel80lll oonuaaclo DOS termos CleftIl

Lei o d1QodoDOII an.. 63 e 64; 67 a 69; 67 a 80; 97; 104 ~
109; 110,1, in tlne, e TI, parégrafo único; 111 a 116; 116, I a
V,a e c, VI a xn, e parégrafo único; 117, I a VI e IX a XVJl![;

118 a 126; 127, I, nem; 128 a 132, I a Vil e IX a XIll; 136 'a
142, I, primeira parte, n, m, e §§ l' a 4'; 236; 238 a 242, da

Lei n' 8.11a, 4e 11 4e ~bl'o de 1890.
P&l'ágre.fo únioo.Aplica-setambém ao pessoal contratado nos
termos desta Lei o disposto na Lei distrital n· 3.279, de 31 de

dezembrode 2003."

Fol~"n": ~Jj ..__)marque1)

,,(..,~_-. '~(' V1()v11q~Ij()!s
, _ •. co, ' . :.J.JI)U-U _v_ -' ~':i6
R,;~ri.r11D.....~:,.;a'riu.:3 .~.lffc,'l-

6. _ Importante reasa.ltar, nesse .passo, que os artigos da Lei n' 8.112/90 a.c1:qla
indicados não contemplam a concessADde intervalo na jornada da servidora pat.a.

I

amamentação de filho, previsto na Consolidaçãodas Leis do Trabalho, artigo 396. Acresça-
se, em complemento,que a LOn· 840/11 recepcionouas disposiçõesda Lein· 8.112/90 com~
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ela não oonflitantes, oonforme seu artigo 294. Tampouoohá.,na LCn' 840/11, prev1sã.ode
intervalo para aleitamento do filho oomaté seis meses para a servidora estatutá.rlB..

7. - Osservidores temporários são aqueles que se ligam à Adm1n1straçãoPúblioa.,
por tempo determinado, para atendimento de neoeBSida.desde exoepoiOnal interesse
públ1oo,consoante definidas em lei (artigo 37, inoiso IX, da Constitu1QãoFederal, o a Lei
n' 4266/08). E n ossa.sCortes de Justiça. já oonsolidaram o entendimento de que o vinculo
mantido entre esses oontratados temporários e o Ente Públiootem cunho ailm1nlstrativo, e
não trabaJb1sta. Conftra.-se:

11'

"mOOJOii'W1'bCDA DA "U8'.f19.A. DO nA.AUO.
pu 1910 .nnúDICO-ADIIDIU'ftl.A.'fiV.L .&B.'fiOO S'l,

mCIBO IX, DA COB8'l!ITUIÇÃO nDUAr.
I

CANCELAMENTODA ORIENTAÇÃOJURISPRUDENCIALN'

206 DASBDI-lDOTST.
Esta Corte superior deo1d1u oanoelar a OrientaQão
Jurisprudenoial n' 206 da SBDI-l do TST, a qual traz1&o
entendimento de que as oontrovére1as aoeroa do vin~o
empreg&tio1oentre o trabalhador e o ente públioo seI'1Bf'
d1r1m1daspela Just1Q8.do Trabalho, em razão das deo1sõeB
reiteradas do exoelso Supremo Tribunal Federal, que
entendeu que a Justiça. do Trabalho é inoompetente para
processer e julga.r as açõea que envolvam d1souBsãosobre a
natureza. da relaQãojUr1d1oahavida entre o reola.mante e o
ente de direito públioo (jurid1oo-adm1nlstrativa Ou

i

trabaJb1sta), buslaf4a ala OODvak9&o_poriria, Da formA

40 aru,o 117,iDGUoIX, da CoDdl~:reduaL

Reoul'BO de revista oonheo1do e provido. (RR 47300-

94.2006.6.04.0103, Relator M1n1StroJosé Roberto J.I're1re

Pimenta.,DJ de 8.4.2011).'

Folr.<i no

fj
_J; ~-

Fc.C' ,;; J2/)()I2J.!1L.;;i)./.5"
Hl.~fi;'2A.fi J::X}f\12::idõ ._BJiJ.·-6
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'AQã.o ord1nArla - _traw admtntRl'attvo wmporirlo -

cUretto. eoat.l. - an_ S7 , lncUo IX , • ano S9 , • S' , da

OoDRlt1ÜlJAO da Bep6blloa - adíoíonal de Iooal de trabalho -

extensão - efetivo exercloio em estabeleoimento penlteno1ár1o
I

de médio porte - Lei 11.717 , de 2004 e Decreto 46.870, de

2011 - apelaQão à qual se dá paro1aJ. provimento. 1 - ~

_traw wmporirlo da trabalho por ~OD.1

_.stda4. 4. Inwnue púbUaowm Damresa 4. cUretW
.dmtntnzatilvo, oom1"8,... ..atuUrio, OOIUI08J1tean. S7~

,

iDGlIIoIX , da ~ da Jlepúblloa. 2 - Os d1re1tos

soc1a1sestabelecidos no art. 7", da Constitu1Qão da Repúbl10a

são estendidos à. funQão pública de ca.rá.ter temporár1o, por
manifesta ordem do art. 39 , § 3'. 3 - Tem d1re1toao a.d101ona.l

de looal de U'abalho o servidor oontratado para o exerolo1o de

funQão em estabeleolmento penlteno1ár1o, uma vez

oonstatadas as oondíções estabelecidas na Lei 11.717, de

2004. (AC 10702120165463OO1/MG - TJMG, DJ de

11.4.2014).'

'PRELIMINAR DE INCOMPET1!lNCIADA JUSTIÇA DO
TRABALHO. DESVIRTUAMENTO DO CONTRATO
TEMPORARIO. AnMa lIZlftIJuItada n1~ Jnl,,40P ct:o

81Ipnmo TribaDal ~e4era1 prc»ter14a. em CoIdIHoPda
Com:pet;lDala • da 4eoi"0 poterida Da .&DI·Me8.1158-4

<DJJI-7/8/8008), NOOJIbll9O a InoompedDoia da J1IRt#
,

40 ~balho pua apnoiar demanda alui·_da por aerv140r
púbUooadmltol4omed'anM _traaçao wmporúia, INCIda
por """.0'0 !IIp!OIalda9,- ooglk Oan. 87 , Ino. IX 1 da
OoDRlnl9Ao da Jlepúblloa. Recurso de ReviSta de que se

conhece e a que se dá. provimento. (BR

190008020096060462, DJ de 24.8.2012)"
J)h (em real<\e)

Fo:e3 :t--j-'--'-r;-, ~ J-l~
"",c.") n' _M O(QQJgJfpfJ-
n " _.btv,,:J./~11 ~
• ".},' •... uradoMEspecial da Atividade Consultiva
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8. - Por oonseguinte, uma vez o oontrato temporário de trabalho por excepcional
necessidade de Interesse públioo tem natureza de <llrelto íiitm1D1stratlVO, com ràg!me'
este.tutãr1o, consoante art. 37, lno1soIX , da Constltuiçã.o da República., e não havendo
prev1são para. Intervalos na Jorna.da da.servidora para. aleitamento de tllilo até seis meses,
não há amparo legal à pretensão da.Interessads.

:r- ao ezpoào, o pedido formulado pela Interessada. deve ser Indeferido;

por falta de amparo legal.

* o paNCIel', Alvo meJbor julso.

'""I 'I .

Bras111&,22 de junho de 2015

CU..(:'\'~O,,~ ~ . (J ~
.ALU8AJIDBA n*s. SILVA~

Subprocnl1'a4ora-Geral do DiaUito I'edenl
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PROCURADORIA:-GERA1.
DO DtSTRtTO FEDERAL

PROCESSO N°:
INTERESSADO:
ASSUNTO:

460.000.191/2015
Victória Régia Lucas Lima Dellorto
Parecer técnico

MAT~RIA: Pessoal

r~"--~-- --.
.!:r:~,::":-;:-:~J;~:J~d.~~~~I

" ---_._--- \

I '

Rubrica: & f;;Jtc',:cli.>,,jJa-sLr :'+.l
I

" ,

APROVO O PARECER N° 0503/2015 - PRCON/PGDF, exarado pela

ilustre Subprocuradora-Geral do Distrito Federal Alessandra Trés e Silva.

Ressalto que cabe ao órgão consulente observar o Parecer Normatlvo

nO3.155/2011-PROPES/PGDF, pelo qual esta Casa concluiu pela possibilidade de

extensão da licença gestante (cento e oitenta dias) para a servidora titular de

contrato temporário de trabalho, independentemente do fato da duração da licença

extrapolar o prazo de vigência do contrato de trabalho temporário.

Em ~ 06 12015.

MARIA JÚLlA R EI
Procuradorr~~E!!fe-'

Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

De acordo. Restituam-se os autos à Secretaria de Estado de Educação

do Distrito Federal para conhecimento e adoção das providências pertinentes.

Em aJ...1 0" 12015.

KARLA A~E SOUZA ~OTTA
Procuradora-Geral Adjunta para Assuntos do Consultivo

NBV
"Brasília - PatrimOnio Cultural da Humanidade"


